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Contextualização 

A prática de extensão “Direitos garantidos aos idosos de uma instituição de longa 

permanência” foi realizada pelos alunos do primeiro período do curso de Direito da unidade 

Barreiro, turno manhã, na disciplina de Metodologia do Trabalho Científico. O propósito 

desta prática foi manter a integração entre o ensino e a pesquisa com a extensão, de forma que 

o conhecimento fosse produzido de maneira dialógica, envolvendo professor, alunos e 

comunidade. 

Participaram da prática nove idosos, sendo cinco do sexo masculino e quatro do sexo 

feminino. 80% dos homens foram igualmente divididos entre solteiros e casados e apenas 

20% deles eram viúvos. Em relação às mulheres, a metade era solteira e a outra metade viúva. 

O critério adotado para a inclusão na prática de extensão foi morar na Instituição de longa 

permanência para idosos (ILPI), escolhida pelo grupo de alunos. 
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Objetivos específicos 

Os objetivos específicos da prática de extensão foram: pesquisar na literatura os 

direitos que estão garantidos no Estatuto do Idoso; formular perguntas, juntamente com o 

professor orientador da disciplina, para realizar um diagnóstico com os idosos moradores da 

ILPI; elaborar uma cartilha informativa contendo os principais direitos que são garantidos aos 

idosos; distribuir a cartilha aos idosos e profissionais responsáveis; avaliar os impactos da 

prática na formação dos alunos e na comunidade. 

Metodologia  

A primeira etapa da prática de extensão foi encontrar na literatura artigos que discutem 

sobre o Estatuto do Idoso. A segunda foi a elaboração de perguntas para o diagnóstico, a 

partir do que foi encontrado na literatura, buscando as vantagens e os desafios do Estatuto do 

Idoso. A terceira etapa foi visitar uma ILPI, conversar e entrevistar os idosos que ali residiam. 

A quarta etapa foi analisar o resultado do diagnóstico a partir das informações contidas nos 

gráficos. Por fim, a quinta e última etapa foi a elaboração de uma cartilha simples e 

informativa a respeito dos direitos garantidos aos idosos. 

Análise dos resultados 

Cada morador da ILPI respondeu cinco questões semiestruturadas que serão 

apresentadas e analisadas a seguir. 

 

Com a pesquisa realizada na ILPI, 62,50% dos entrevistados sabem da existência do 

Estatuto do Idoso e 37,50% desconhecem sua existência. O grupo percebeu que essa realidade 

não é a mesma encontrada fora da ILPI visitada, pois a maioria da população idosa no Brasil 

desconhece o Estatuto do Idoso. Foi percebido também que dentro da ILPI o Estatuto do 
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Idoso é repassado aos moradores que têm ciência dos direitos que lhes são garantidos dentro e 

fora da ILPI. 

 

Dos idosos entrevistados, 75% responderam que o Estatuto do Idoso exerce alguma 

influência sobre sua vida, pelo fato de que sentem necessidade daquilo que lhes são 

garantidos. 25% dos entrevistados disseram que o Estatuto não exerce nenhuma influência em 

suas vidas. 

A literatura mostrou que o Estatuto do Idoso exerce uma grande influência para a 

população idosa brasileira, garantindo seus direitos e punindo aqueles que infringem esses 

direitos. O fato de 25% dos entrevistados afirmarem que o Estatuto não exerce nenhuma 

influência sobre suas vidas não significa, na percepção do grupo, que os direitos não estejam 

sendo respeitados. Eles demonstraram não saber que os direitos que lhes são garantidos estão 

preconizados no Estatuto do Idoso.   

 

A pesquisa mostra que 75% dos entrevistados sentem que seus direitos são respeitados 

e remetem isso ao zelo de seus cuidadores dentro da ILPI. Com relação aos outros 25% a 

resposta coincide com a questão número dois. Eles afirmaram igualmente que seus direitos 

não são respeitados. 

A literatura mostrou que no Brasil, os idosos são vítimas de abandono familiar, 

discriminados pela comunidade onde vivem. O grupo entendeu que alguns direitos tais como 

de acesso prioritário nos atendimentos bancários e a reserva de 5% das vagas nos 

estabelecimentos públicos e privados aos idosos acabam sendo preteridos aos idosos pela 

própria sociedade. 
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Dentre os entrevistados, 62,50% responderam que recebem visita médica diária e 

37,50% responderam que não recebem. Porém, existem na ILPI enfermeiras e cuidadores que 

auxiliam os idosos durante todo o período do dia e da noite. 

Segundo a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), a ILPI deve ter um 

nutricionista e um fisioterapeuta com carga horária de 4 horas por semana, um médico com 

carga horária de 8 horas por semana, além de enfermeiros que possam estar sempre no local, 

no esquema de revezamento de turnos. Os cuidadores de idosos auxiliam no banho, na 

alimentação, locomoção e distribuição da medicação prescrita pelo médico responsável.  

 

Dos entrevistados, 62,50% responderam que participam ativamente da sociedade por 

meio de reuniões, visitas de familiares e amigos, dentre outros. Entretanto, 37,50% não 

participam ativamente da sociedade, por preferirem ficarem sozinhos e isolados dos demais 

idosos ou por não receberem visitas de familiares e amigos. 

Em relação ao direito de voto como cidadão nas eleições, a literatura mostra que as 

pessoas idosas, acima de setenta anos não são obrigadas a votar, embora a realidade seja 

outra. A maioria deles faz questão de exercer este direito. O grupo acredita que esta seja uma 

das formas de participação e expressão ativa do idoso na sociedade. 
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Conclusões 

A prática curricular de extensão na disciplina foi de grande contribuição para a 

formação dos alunos, considerando-se o contato com a literatura, os ensinamentos passados 

pelos idosos e o conhecimento adquirido no contato com a sociedade. Outra grande 

contribuição foi adaptar o conhecimento disponível na literatura em informações para a 

comunidade. 

As maiores dificuldades encontradas pelo grupo de alunos foram: gerir os conflitos 

durante a divisão das tarefas e a dificuldade que os idosos tinham em entender as questões do 

diagnóstico. Um aspecto positivo apontado pelos alunos foi o carinho e a alegria que foram 

recebidos na ILPI.  

Foi possível concluir que os idosos da ILPI gozam de todos os direitos que estão 

garantidos no Estatuto do Idoso. Percebe-se que esses direitos devem ser respeitados e, em 

caso de descumprimento, existem penalidades que podem ser aplicadas. Os idosos devem ser 

considerados como pessoas de igual importância na sociedade, dignos de respeito, cuidado, 

zelo, segurança, higiene e alimentação adequada, seja pelos familiares ou responsáveis pelas 

ILPIs. 
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